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PREFÁCIO


			Recebi com alegria o honroso convite de Rosana para escrever o prefácio desta obra, fruto de sua pesquisa de doutorado no programa de pós-graduação em Psicologia Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Ao redigir este pequeno texto, recordei-me do dia em que, nas dependências da universidade, Rosana Rapizo, experiente e reconhecida profissionalmente no trabalho com famílias, veio conversar sobre sua intenção de cursar o doutorado junto ao programa de pós-graduação em Psicologia Social da Uerj, indagando se, caso fosse aprovada na seleção, eu poderia orientá-la. Já naquela época, a atuação de Rosana no atendimento a famílias, como docente em diversos cursos e na qualidade de autora, com inúmeros artigos publicados, era merecedora de respeito e elogios entre psicólogos, dentre eles: sua futura orientadora!


			Na empreitada em que Rosana debruçou-se ao longo do doutorado, desde o início era claro seu objetivo de pesquisar e sistematizar o trabalho com grupos formados por pessoas que vivenciaram o divórcio em suas famílias; sistematização que deveria ter como alicerce um consistente arcabouço teórico. Buscava, assim, produzir uma investigação que, à luz do construcionismo social, contribuísse com o trabalho realizado com grupos e que desse respaldo à crescente demanda de atendimento para situações que envolvem o divórcio. No decorrer desse percurso, a autora conseguiu articular em sua análise três grandes eixos: o construcionismo social, o trabalho com grupos e o divórcio.


			Em sua pesquisa de campo com grupos compostos por pais, mães e filhos – que não integravam uma mesma organização familiar, mas pertenciam a distintas famílias nas quais o divórcio foi uma realidade – Rosana utilizou um método inspirado pelo construcionismo social, e o material obtido foi analisado por meio da poética social. A diferença dos lugares de pai, mãe e filho foi utilizada na pesquisa não para estimular a formação de subgrupos com queixas próprias e direitos específicos, mas como um hábil instrumento para a compreensão e a transformação de difíceis relações que podem ocorrer no contexto pós-divórcio.


			Dessa maneira, a presente obra traz uma relevante contribuição para que se possa acompanhar o trabalho desenvolvido com pessoas e familiares daqueles que passaram pelo divórcio, temática de grande relevância na atualidade. A autora convida os leitores a partilharem sua cuidadosa e detalhada pesquisa com o grupo, que optou por denominar de “espaço de conversas”, rechaçando qualquer rótulo de terapia. Com o objetivo de promover conversas transformativas, o “espaço de conversas” era pautado tanto por intermédio de dinâmicas propostas pelos facilitadores dos grupos – os quais priorizaram temas referentes ao divórcio, à convivência com os filhos e ao relacionamento com ex-parceiros –, quanto por meio de conversas espontâneas.


			Neste livro, que expõe a pesquisa conduzida por Rosana, os leitores encontrarão vasto estudo teórico sobre temáticas relacionadas ao construcionismo social, às famílias contemporâneas, aos divórcios e aos recasamentos, como também ao trabalho com grupos. O trabalho de campo desenvolvido pela autora também é amplamente analisado na obra, em que  Rosana detalha não só os procedimentos empregados na metodologia, mas também transcreve relatos dos participantes, possibilitando um interessante acompanhamento das conversas travadas.


			Por meio do grupo realizado pela pesquisadora, foi observado que o “espaço de conversas” facilita a promoção de interlocuções transformativas, as quais podem levar a novos entendimentos e repertórios para todos do grupo, no que diz respeito às formas de relacionamento com o outro. Na leitura do material, nota-se que, sem dúvida, esta obra trará grandes contribuições para aqueles que se debruçam no estudo das práticas grupais, do construcionismo social e do contexto do divórcio, além de todos que tenham interesse nos citados temas.


			Como bem percebeu Rosana ao concluir sua pesquisa, “um trabalho como este não tem um final”. Certamente. Não foi por mero acaso que, após concluir seu doutorado, Rosana Rapizo logrou aprovação em um concurso público para docente do Instituto de Psicologia da Uerj, integrando, atualmente, o Departamento de Psicologia Social e Institucional.


			Leila Maria Torraca de Brito


			Professora Titular do Instituto de Psicologia da UERJ


			





APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto de uma longa história. É o produto de quase 20 anos de trabalho com famílias que passaram pelo divórcio e que foram coroadas com uma pesquisa. O trabalho na clínica, tanto privada como social e institucional trouxe questionamentos e dilemas em um já longínquo 1997, no Instituto de Terapia de Família (RJ), do qual eu era uma das diretoras e coordenava uma equipe de atendimento a famílias na clínica social, além da prática no consultório particular. Diante do desafio e da curiosidade, contando com uma equipe disposta, iniciamos o que poderíamos chamar de um laboratório; uma experimentação unindo o trabalho com as famílias e a crescente onda do trabalho com grupos no campo das terapias sistêmicas, especialmente após a chegada dos aportes do construcionismo social ao grupo. Nasceram, assim, os grupos de pessoas que passaram pelo divórcio. Após mais de 10 anos de prática, tive a oportunidade de aprofundar o estudo em pesquisa para o doutorado. 


			Vistos como um dos desdobramentos mais evidentes das transformações da família contemporânea e cada vez mais comuns, os divórcios ainda são vividos como um desvio indesejado dos caminhos mais tradicionais da família. Portanto fora dos tribunais e dos consultórios de terapia, conversa-se pouco sobre o tema. Aos poucos, eu e a equipe, aprendemos sobre os principais temas, preocupações, dilemas e recursos que as inúmeras pessoas que passaram por nossos grupos compartilhavam conosco. Concebido como um espaço de conversas, o grupo destina-se, acima de tudo, a abordar os desdobramentos cotidianos das separações e como as pessoas desenvolvem recursos para lidar com eles, e, compartilhando com outros, faz com que os recursos individuais se tornem coletivos. Aprendemos que compartilhar, exercitar a conversa no grupo e, principalmente, escutar os outros participantes reduzia os conflitos nas relações de cada um, havendo melhora na qualidade das conversas dos participantes com as pessoas significativas de suas vidas. Os recursos adquiridos no grupo eram incorporados à vida de cada um. 


			Além disso, fomos experimentando, estudando e construindo modos de facilitar as conversas entre os participantes. Bebemos em fontes no campo da terapia de famílias, da facilitação de processos coletivos, de inúmeros trabalhos do Brasil e do mundo que apostam em uma concepção de grupo como um espaço de produção de novos sentidos e alternativas para a vida e seus dilemas. Diferentemente de almejar chegar a uma metodologia definitiva, o estudo aqui relatado transita por várias formas de estar com pessoas, facilitar conversas e aprender com cada grupo os caminhos mais ricos a cada momento. Esta obra traz uma concepção que entende que construímos coletivamente nossa vida social e que, ao nos implicarmos nisto, posicionamo-nos de forma diferente em relação aos outros. Uma proposta de trabalho eminentemente relacional e dialógica que desafia uma sociedade e uma Psicologia mais individualizantes. Alinhada a diversos pesquisadores, terapeutas e facilitadores de conversas no Brasil, neste estudo articulo o trabalho com grupos com o movimento construcionista social. Tal articulação vem crescendo no campo e tem criado possibilidades inovadoras de atuação com grupos e comunidades em diversos contextos, com temas e públicos diversos, com objetivos de construir espaços de diálogo e conversas transformadoras. 


			Este livro contém a narrativa desse percurso – com ênfase em um grupo de pais, mães e filhos que passaram pelo divórcio em suas famílias – realizado por ocasião de meu doutorado. Acompanhar as conversas relatadas no livro pode transportar o leitor, como fez a mim, para o delicado tecido do cotidiano de uma separação. As falas e as reflexões dos participantes são uma das maiores riquezas deste trabalho, uma vez que elas nos aproximam do tema do divórcio de uma forma afetiva e íntima. 


			O livro traz também outras trilhas de interesse que passam por temas como identidade e globalização. Nele, também estão descrições do fazer da equipe que conduziu esse grupo, o que acabou resultando em uma sistematização dos métodos utilizados para facilitar as conversas no grupo. Por isso, ele também pode ser lido como uma inspiração para outros trabalhos, com outros temas. 


			Esta obra é uma adaptação da pesquisa de doutorado em Psicologia Social na Uerj. Para isso, algumas partes foram condensadas e outras suprimidas, e algumas informações foram atualizadas. Com isso, procurei tornar o texto menos acadêmico e mais fluido e atual, porém mantendo o rigor, especialmente em relação às fontes que me inspiraram. Espero, assim, que ele seja útil a pessoas com formações e interesses distintos. 


			O trabalho que culmina na publicação deste livro incentiva-me a continuar apostando na criação de espaços de conversas transformadoras. Considero que ele é parte de um trabalho em andamento; passos em um caminho sempre em construção. Espero que esta obra traga semelhante inspiração ao leitor e muitas e boas conversas.


			Rosana Rapizo
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INTRODUÇÃO


			A partir da década de 1960, no mundo ocidental urbano, o divórcio tem se tornado cada vez mais comum. O que se tem visto nas estatísticas nacionais é um aumento constante das separações e dos divórcios não consensuais, enquanto a duração média dos casamentos caiu de 17 para 14 anos em 10 anos (IBGE, 2016; 2017). Nos indicadores sociais relativos às famílias (SIMÕES e FRESNEDA, 2016), já há mudanças significativas na metodologia de acesso e classificação dos dados influenciadas pelas novas organizações familiares pós-divórcio; por exemplo, a categoria de “famílias reconstituídas”, a qual consiste em um casal heterossexual ou do mesmo sexo que coabite e que pelo menos um dos parceiros tenha filhos de outra relação vivendo juntos ao casal ou não. Ainda aparece a categoria “deslocadores entre unidades domésticas”, que se refere a pessoas que passam algum tempo durante a semana em local diferente de sua unidade de residência, o que pode incluir os filhos de casais separados. 


			Em minha trajetória profissional como terapeuta de família, estive sempre em contato com pessoas que estavam passando por um divórcio ou uma separação na família; fosse sua, fosse de um ente querido, e estivesse sofrendo direta ou indiretamente as consequências. Estive com essas pessoas tanto em atendimento individual como em família. Em 1997, no então Instituto de Terapia de Família do Rio de Janeiro (ITF-RJ), iniciei com uma equipe um trabalho com grupos de pessoas que passaram pelo processo do divórcio. Essa primeira incursão foi oriunda de questionamentos que tínhamos nos atendimentos de família. Ao atendermos1 em terapia famílias as quais haviam passado pelo divórcio, percebíamos que este acabava sendo patologizado e era grande a queixa das pessoas de que não havia espaços nos quais as situações cotidianas pelas quais passavam pudessem ser abordadas. 


			A forma como a vida social nos grandes centros está organizada raramente promove o amparo e a facilitação necessários para conversas sobre situações como as separações conjugais. Vivemos em uma sociedade que valoriza os discursos sobre a felicidade (LIPOVETSKY, 2006) e incentiva-nos a superar nossos problemas e dores o mais rápido possível. Isso faz com que conversas sobre luto, dores e momentos de tristeza sejam pouco comuns e tenham menos possibilidade de acontecerem pública e espontaneamente. Dessa forma, os recursos para lidar com as separações e seus desdobramentos ficam restritos às terapias e à Justiça. Cada uma delas com suas práticas, seus discursos e ritos específicos sobre como lidar com as dificuldades surgidas nos novos caminhos da convivência familiar. 


			As terapias, tradicionalmente ligadas às linguagens do deficit (GERGEN, 2010), inserem as conversas em parâmetros referidos a problemas ou diagnósticos. Assim, ao buscar uma terapia, uma família ou uma pessoa muitas vezes já assume que o que está acontecendo com ela não deveria estar ocorrendo. No âmbito do Judiciário, convivemos atualmente com discursos sobrepostos e, às vezes, conflitantes sobre direitos individuais, direitos da criança etc. que tentam traduzir a afetividade e a convivência em leis ou resoluções. As indenizações pela dor e pelas perdas, concretas ou simbólicas, que ocorrem por ocasião do divórcio, são transformadas em disputas jurídicas, terapias, ou em um cotidiano conflituoso, no qual o que mais se busca é a culpabilização de um e a vitimização de outro. 


			O rompimento do laço conjugal pode trazer sentimentos de fracasso, vergonha, abandono, dificuldades materiais e de organização concreta da vida; cenários turbulentos em que a reflexão e o diálogo são facilmente substituídos por atribuição de culpa e tentativas de ações que, ilusoriamente, mantêm algo da situação anterior, compensam perdas inevitáveis, ou revidam um sentimento de injustiça. O litígio pode transformar-se em um tipo de vínculo ou em uma forma de manutenção do vínculo (VAINER, 1999). 


			Nosso interesse inicial era pesquisar como se (re)construía a parentalidade após uma separação conjugal. Começamos a discutir essa questão, inicialmente, com um grupo de mulheres separadas que tinham filhos. Ao longo de 10 anos de trabalho, realizamos grupos com mulheres/mães, homens/pais e filhos adolescentes e jovens que passaram pelo divórcio em suas famílias. Em algumas ocasiões, promovemos encontros entre os grupos. 


			Durante esse tempo, desenvolvemos algumas ideias apresentadas e publicadas anteriormente (RAPIZO et al., 1998; RAPIZO et al., 2001; RAPIZO et al., 2009). Até esse momento, a maior ênfase do nosso trabalho estava no âmbito da “reflexão na prática”. Era necessária uma “reflexão sobre a prática” que trouxesse a possibilidade de transformar a experiência em aprendizado e em um conhecimento que pudesse ser compartilhado (SCHÖN, 1983). Tal reflexão poderia tornar a prática visível de outras formas, produzindo sentidos, revisões e questionamentos que possibilitassem ampliar um diálogo sobre ela. Inspiradas pelos aportes construcionistas, buscamos formas de atuar no grupo que fossem coerentes com ele. Nosso desafio foi criar formas de trabalhar com grupos que considerássemos expressão de nossas convicções e, coerentes com nossa inspiração construcionista, estivessem sempre sendo problematizadas e revistas. Em 2007, interrompemos o trabalho que vínhamos fazendo com os grupos e, a partir daí, comecei a pensar em retomar o trabalho, articulando de forma mais consistente a prática que havíamos desenvolvido por 10 anos com a perspectiva construcionista. Para tanto, ingressei no doutorado em 2009.


			Este livro é fruto da pesquisa Entre laços e nós, perdas e ganhos: um espaço de conversas sobre divórcio desenvolvida ao longo de meu doutorado no programa de pós-graduação em Psicologia Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Meu objetivo principal naquele momento era investigar a possibilidade de usar um método inspirado pelo construcionismo social para o trabalho com um grupo de mães, pais e filhos que passaram pelo divórcio em suas famílias. Dentro desse objetivo, focalizei em compreender se e como a diferença entre o posicionamento dessas pessoas nas relações que se estabelecem após a separação pode ser, em vez de um obstáculo, um recurso para a reflexão e a transformação de discursos e relações na direção de uma convivência menos conflituosa. 


			No percurso que fiz na pesquisa, terminei por articular três eixos: o construcionismo social, o trabalho com grupos e o divórcio. Os três têm estado presentes na minha prática cotidiana há vários anos. Considerei relevante realizar uma investigação que, ao articulá-los, pudesse contribuir para o campo do trabalho com grupos informado pelos aportes do construcionismo social, assim como para a construção de novas práticas que atendam à crescente demanda de atuação em relação às situações de divórcio. Para isso, empreendi uma investigação teórico-prática que consistiu em: 


			a)	uma revisão e discussão de alguns conceitos presentes no movimento construcionista atual; 


			b)	uma contextualização histórica e social da família na contemporaneidade e de discursos que tangenciam as principais modificações de suas formas de organização, especialmente as que favorecem o aumento das taxas de divórcio; 


			c)	uma retrospectiva do trabalho com grupos na psicologia, explorando as principais ideias que têm sustentado essa prática ao longo do tempo, e as alternativas propostas em uma articulação do construcionismo social com as práticas grupais; 


			d)	a realização de um grupo composto por mães, pais e filhos que passaram pelo divórcio ou pela separação conjugal em suas famílias. 


			A perspectiva oferecida pelo movimento construcionista é a principal referência teórico-epistemológica do trabalho. Ela está presente na elaboração dos conceitos que servem de base para pensar o trabalho com grupos, e pautou a escolha do método de investigação utilizado para o diálogo com o material gerado pelo processo conversacional. Além disso, está também presente na prática, já que, ao elaborar os encontros, a ideia era conceber uma forma de trabalhar que fosse “afinada” com os parâmetros construcionistas. Mesmo com relação à família e ao divórcio, para os quais o construcionismo não propõe teorias específicas, ele é o pano de fundo para entender as propostas teóricas da literatura utilizada como discursos sociais dominantes, linguagens sociais que informam as relações familiares em tempos distintos. Como assinalam alguns autores, o construcionismo remete a uma postura e a uma ética mais do que a uma teoria (ANDERSON, 2007a; MCNAMEE, 2001; RAPIZO, 2010). Assim, posso dizer que o convite construcionista inspira todo o texto. 


			Em relação aos temas correlatos à família e ao divórcio, busquei uma contextualização histórica e a discussão de alguns dos discursos sobre famílias, casais e divórcio mais presentes em nosso modo de vida social contemporâneo, com a ideia de situá-los e visibilizar movimentos recentes pelos quais vêm passando famílias e casais. Essa contextualização tem uma ênfase nas práticas discursivas familiares mais relevantes para o tema dos divórcios e das organizações familiares dele oriundas. A inexistência de espaços sociais que possam acolher a situação do divórcio, não como desvio, cria e sustenta uma realidade e uma cultura que entende tais situações como necessariamente problemáticas e conflituosas. Na prática, com o tema aprendi que, quando se fala de divórcio, a referência básica da discussão é a relação amorosa conjugal. Aspectos referentes à reformulação do cotidiano, dúvidas, dilemas que surgem e o desconhecimento da situação nova não encontram muito espaço para serem discutidos e elaborados; como se fosse natural que, ao se divorciar, se soubesse qual script seguir. Assim, o desenvolvimento de novas formas de parentalidade, novas inserções sociais, preconceitos e outros temas referentes a desdobramentos do divórcio ficam invisíveis e, em geral, são pouco previsíveis quando um casal decide se separar. 


			Não se pode perder de vista que as situações em questão trazem muito sofrimento, e, muitas vezes, o que é bom e desejável para uma pessoa é oposto ao que seria para outra, de acordo com o ponto de vista de cada um. Vivemos em uma cultura em que a felicidade é entendida como algo individual, escolha e direito de cada um. Assim, em situações em que antagonismos aparecem, há muita dificuldade de encontrar caminhos em que todos possam se sentir beneficiados com os acordos resultantes. As perguntas que me moviam durante a pesquisa e ainda me movem são: Quais contextos podem facilitar as pessoas que passam por situações de divórcio a serem ouvidas, a dialogar e refletir sobre os desdobramentos de sua situação e as escolhas que podem fazer daí para frente? Em que espaços essa prática pode ocorrer de forma mais preventiva do que resolutiva? Como oferecer a oportunidade de conversar e dialogar antes que a situação transforme-se em um ringue de disputas e que as feridas tornem-se mais difíceis de cuidar?


			 Os grupos estiveram presentes, desde o início, em minha trajetória profissional. Minha formação como psicóloga deu-se em uma época na qual floresciam no Rio de Janeiro a análise institucional e a psicanálise de grupos trazidas pelos argentinos que aqui se radicaram no final da década de 70. Eram os anos de sucesso da antipsiquiatria e das comunidades terapêuticas, e escolhi a terapia de família como primeira especialização. A família, um tipo especial de grupo. Muitos terapeutas de família, como eu, realizaram um percurso que os fez aventurarem-se em contextos mais amplos do que a família, revitalizando a prática com grupos por novos caminhos (ZUMA e RAPIZO, 2003). Eles começaram a experimentar trabalhos com relações sociais que não necessariamente estão restritas à família, e, com isso, aproximaram-se de outros campos do saber que já lidavam com comunicação e interações em outras tradições, por exemplo, a facilitação de grupos, a investigação apreciativa e as diversas formas de gerenciamento e resolução de conflitos. O construcionismo convidou-me a uma revisão dos parâmetros de nossa prática como um todo, tanto a clínica como a investigação e mesmo a docência. 


			O trabalho com o grupo realizado na pesquisa baseou-se em vários métodos utilizados na construção de contextos para diálogos, tanto no campo da Psicologia Clínica como no da Social, e mesmo fora da Psicologia. Um item básico nessa forma de conduzir os diálogos no grupo é a organização de conversas e reflexões ou conversas sobre conversas (ANDERSEN, 1996). Tais conversas buscam o que é diferente e não apenas o homogêneo; em outras palavras, é uma investigação sobre as condições de possibilidade para a produção de novos sentidos (SPINK, 2004a). Atendendo ao foco que elegi para o grupo, propus-me pensar se o próprio método poderia ter especificidades que estimulassem tipos de conversas e interações que focalizassem a diferença de posicionamentos; e, ainda, se as transformações porventura ocorridas no grupo eram úteis como recurso para a reflexão e a transformação nas relações das pessoas fora do contexto grupal. Foram realizados 10 encontros com mães, pais e filhos jovens, entre 18 e 25 anos, que passaram pela experiência de divórcio em suas famílias2. 


			Entendo que o construcionismo social trouxe uma crítica contundente aos conceitos e às práticas na Psicologia, pois problematiza todas as noções ligadas ao indivíduo: conhecimento, emoções, personalidade etc., e desloca o foco de interesse para o que estava entre as pessoas: a linguagem, a interação, a comunicação. Tudo aquilo que leva o adjetivo de social. Assim, o construcionismo propõe novas formas de entender a subjetividade, os processos de produção de sentido e as práticas cotidianas e profissionais. Oferecendo uma alternativa para o ideário individualista dominante, desafia os limites da Psicologia, organizada enquanto campo do saber em torno dessa visão (JAPUR, 2004; FIGUEIREDO, 1996). O construcionismo social propõe também novas descrições sobre o trabalho com e em grupos, diferentes das existentes nas tradições anteriores na Psicologia em que os grupos são vistos como uma totalidade – o indivíduo-grupo. A nova perspectiva convida a um entendimento do grupo como um recurso discursivo, como um espaço dialógico (GUANAES, 2006; RASERA e JAPUR, 2007), porém qual seria a relevância específica de que esse grupo fosse centrado no tema divórcio e separações? Que especial articulação dos três eixos (construcionismo, grupos e divórcio) poderia ser feita? Tais questões resumem os principais desafios deste trabalho. 


			Em experiências anteriores com grupos de pessoas que passaram pelo divórcio, as avaliações traziam a importância ímpar de conseguir olhar através dos olhos de outros e alcançar uma reflexão sobre si e as suas relações. Assim, ganhou força a ideia de investigar no doutorado o grupo com pais, mães e filhos de diferentes famílias como um dispositivo para a redução de conflitos e da destrutividade nos processos3 de divórcio. Para alcançar esse objetivo, surgiu a ideia de focalizar os diferentes posicionamentos4 como recurso para a reflexão e a mudança. 


			O diálogo entre as três posições, ou seja, mãe, pai e filho, poderia ser, potencialmente, um fator de redução de conflitos destrutivos e crônicos. As diferenças entre as pessoas e seus posicionamentos poderiam passar, no grupo, de um impasse, como acontecia em suas vidas, a uma ferramenta para diluí-los. Acredito que a vivência em grupo, coerente com as propostas construcionistas, facilite o contato com narrativas mais ligadas à potência, à solidariedade, ao acolhimento, ao companheirismo e menos relacionadas à patologia e ao fracasso. Tais transformações discursivas, possíveis em tal espaço de conversas, poderiam ser úteis para reduzir a probabilidade de antagonismos, vítima versus algoz, que se perpetuam em conflitos crônicos. Seguindo esse caminho, as situações de separações conjugais nas famílias trariam a possibilidade de explorar, além da produção e das negociações de sentidos relativas ao tema e seus desdobramentos em um grupo, os diferentes posicionamentos dos participantes como uma ferramenta. 


			As questões com as quais eu me deparava então eram: Teria um trabalho em grupo influência em relação aos conflitos que os participantes viviam em suas relações familiares, especialmente com seus ex-parceiros e seus filhos? A ideia de aproveitar a diferença de posicionamentos dos participantes do grupo, em relação à experiência do divórcio, poderia contribuir para isso? 


			Este livro inicia-se por uma contextualização de nossa sociedade atual a partir de alguns fatores que estão presentes na origem, tanto do movimento construcionista como das transformações na família contemporânea, em que se incluem o divórcio e as organizações familiares daí advindas. O primeiro capítulo focaliza, portanto, as complexidades e os desafios vividos na sociedade ocidental, especialmente a partir da segunda metade do século XX; são discursos e sentidos produzidos por, e produzindo, descrições sobre a forma de vida atual, as quais incluem como alguns dos temas-chave: o capitalismo, a globalização e a expansão tecnológica. 


			No segundo capítulo, é feita uma breve retrospectiva do movimento construcionista e são expostas e discutidas algumas de suas ideias mais importantes, como a centralidade da linguagem na construção das realidades e do eu, assumindo uma visão dialógica de ambos, baseada em autores como Bakhtin (1986), Shotter (1993) e Spink (2004a). O movimento construcionista, atualmente, tem inúmeras vertentes possíveis e poderíamos falar de “construcionismos” (RASERA e JAPUR, 2007) no plural para evidenciar essa característica. No entanto não é meu objetivo delinear as diferenças, semelhanças e tensões existentes no campo, mas sim apontar os temas principais para a pesquisa atual. É importante notar que, no que concerne à visão de linguagem, as versões construcionistas presentes no trabalho consideram-na como performativa e corporificada (GUANAES, 2006), distante da ideia de linguagem como código ou sistema de símbolos. Desenvolvi mais extensamente a vertente construcionista com a qual mais me identifico e utilizei como referencial o construcionismo relacional-responsivo de Shotter (1993; 2008). Ao final, faço uma breve discussão sobre os desdobramentos da crítica construcionista no campo da Psicologia na atualidade. 


			No capítulo três, abordo um dos temas que, ao longo do tempo, foi se tornando uma referência importante para pensar tanto a prática com grupos como o tema das famílias contemporâneas e que também está presente na justificativa de vários autores (FUKS, 2007; SINGLY, 2000; 2007; TORRES, 2000) para o aumento estrondoso nas taxas de divórcio nos últimos 40 anos: o indivíduo; melhor dizendo, os discursos contemporâneos sobre o indivíduo. Passando por formulações da Sociologia e da Psicologia Social, discuto as descrições do indivíduo ligadas à modernidade e à pós-modernidade, e sua posição como centro organizador da vida social e os dilemas surgidos em torno de temas acerca da autonomia e da identidade, usando como contraponto para a discussão autores construcionistas que se dedicaram a esse tema: Sampson (1993) e Gergen (1994b). 


			A crítica construcionista à visão do indivíduo autocontido e autorreferente gera propostas alternativas para a descrição e compreensão dessa noção com desdobramentos práticos, éticos e cotidianos em nossas vidas. De forma geral, os autores construcionistas entendem o self como discursivo e dialógico. Delineio algumas dessas propostas entendendo que, mais adiante, tais versões construcionistas são extremamente relevantes para o trabalho com grupos, tanto abrindo alternativas às concepções tradicionais de grupo quanto como gerador de propostas para a prática. As propostas que elegi privilegiar no texto são aquelas com as quais encontrei maior proximidade com os objetivos deste trabalho, são elas: a teoria do posicionamento e a visão dialógica representada aqui pelo trabalho de Shotter (1993; 2008), Sampson (1993) e Bakhtin (1986; 1997a; 1997b). Além disso, aponto como desdobramento dessa reflexão o conceito de “responsabilidade relacional” (MCNAMEE e GERGEN, 1999) que versa sobre uma forma alternativa de se entender o conceito de responsabilidade a partir de uma visão dialógica e relacional, questionando a formulação de práticas em vários âmbitos. 


			No capítulo seguinte, inicio com uma retrospectiva das transformações nas práticas e nos discursos sobre as famílias, coerentes com a contextualização da passagem da modernidade e da pós-modernidade, e, também, de algumas questões que tais mudanças trazem à tona. São apontados alguns tópicos importantes na atualidade, os quais envolvem modificações nas questões de gênero, na parentalidade e no lugar dado ao indivíduo e a sua autonomia no seio das famílias. Também dedico parte do capítulo às noções de casal e casamento como relevantes nas configurações familiares contemporâneas e às conjunções e disjunções, ao longo do tempo, entre discursos sobre as noções de família, casal, casamento e sexualidade. Além disso, descrevo algumas das transformações da noção de intimidade que perpassam as mudanças nas famílias e nas relações de casal. A ideia desse capítulo não foi fazer um histórico extensivo da família, mas, por meio de uma visão retrospectiva, desnaturalizar ou desfamiliarizar (SPINK, 2004a) os modelos mais típicos de família, os quais muitas vezes são vividos como “normais” e únicos. 


			Continuando, discorro acerca da literatura atual sobre divórcios e seus desdobramentos, inicialmente também dentro de uma visão histórica e retrospectiva que mostra como o divórcio, apesar da expansão atual, sempre esteve presente de uma ou outra forma nas sociedades nas quais existia o casamento, e fatores que contribuíram para seu aumento ou diminuição ao longo do tempo. A seguir, um foco no cotidiano dos divórcios, tema que tem grande frequência nas conversas dos grupos sobre esse assunto e que é pouco explorado na literatura, tanto psicológica como sociológica. 


			Entrando no terceiro eixo/tema, no sétimo capítulo, o foco é no trabalho com grupos, começando com as descrições mais tradicionais encontradas na literatura, que eu, seguindo Hacking (1999), chamo de matrizes de ideias no campo, e continuando com algumas propostas construcionistas sobre grupos. Dentre as articulações construcionistas com as práticas grupais, destaco as que entendem o grupo como: prática discursiva, espaço dialógico e conversacional, oportunidade de reposicionamento, e como contexto colaborativo, todas ligadas diretamente aos objetivos almejados com o trabalho de campo desta investigação. Nesse último tópico, dialogo com autores que, há algum tempo, têm percorrido o caminho da mencionada articulação (GUANAES, 2006; GUANAES e JAPUR, 2001; JAPUR, 2004; RASERA e JAPUR, 2007; GRANDESSO, 2009). A partir dessas discussões, busco uma descrição para o facilitador do grupo que seja coerente com os discursos que adoto sobre grupo. Nesse ponto, dialogo com Fuks (2009) e o campo da Facilitação Sistêmica de Processos Coletivos que me ofereceram subsídios para pensar esse lugar. 


			Chegando à investigação, procuro descrever as propostas construcionistas no campo da investigação em Ciência Social e dedico especial atenção à metodologia criada por Shotter e Katz (1996) intitulada “poética social”. Considerei, ao longo da elaboração do trabalho, desde o projeto, que tal metodologia alinhava-se com os objetivos gerais e específicos da pesquisa. Trazendo o foco para o momento interativo, a poética social permitiu-me não exatamente uma análise do discurso tradicional, mas sim uma articulação da produção de sentidos das conversas grupais com os objetivos da pesquisa. Interessa ao pesquisador, que utiliza essa metodologia, o diverso e único nas conversas mais do que os padrões e as repetições. Isso tudo me proporcionou um mergulho e um intenso diálogo com o material das conversações geradas no grupo. Permitiu-me fluir junto ao processo conversacional e integrá-lo com a teoria, com a teoria da prática, e também com minha memória e minha emoção. Finalizo o capítulo apontando como o grupo pode estar definido de várias formas no trabalho de investigação construcionista: campo, objeto e ferramenta. 


			O oitavo e último capítulo refere-se ao relato por mim editado das conversas no grupo. Inicialmente, exponho uma pequena resenha sobre a investigação que articula grupos e divórcio encontrada na literatura. Apresento também a equipe que colaborou com a pesquisa realizando comigo a facilitação do grupo e o registro das conversações, além de discorrer sobre os entendimentos do lugar da equipe no trabalho que desenvolvemos. Na sequência, está o que chamei de construção do trabalho, ou seja, como descrevo a forma pela qual chegamos até os encontros com o grupo. Nossa preparação para eles. Uma conceituação do que chamamos de dinâmicas que utilizamos no sentido de estimular o processo de conversação, enfatizando sua dimensão artesanal (FUKS, 2009). Antes de chegar ao trabalho com o processo conversacional, narro os desafios de construir um relato a partir dos registros que obtive nos encontros do grupo (escrito e áudio); e como, enfrentando tais desafios, pude transformar a minha experiência no grupo da posição de facilitadora de conversas e dar lugar a uma narrativa realizada do lugar de pesquisadora. 


			O trabalho com o processo conversacional do grupo dividiu-se em duas partes principais. Uma que descreve em detalhes como a equipe conduziu os encontros, com a descrição e os comentários sobre as dinâmicas e também com exemplos das conversas presentes neles; e outra em que estão os “momentos marcantes” (SHOTTER e KATZ, 1996) e que elegi como mais significativos considerando os objetivos da investigação. Esse foi um momento do trabalho de muitas surpresas. Inicialmente, não estava entre os objetivos da pesquisa sistematizar um método de trabalho, mas ao entrar em contato com o material, isso foi se delineando como algo necessário para que eu alcançasse uma organização. Assim, considero como um bônus não esperado que um dos resultados do diálogo com o material das conversas tenha sido uma sistematização do método usado para os encontros. 


			Apesar de considerar que o trabalho com grupos, desde a perspectiva construcionista, é mais próximo de um trabalho artesanal do que dos discursos da racioqualidade Técnica em que se aprende um método o qual se aplica a contextos variados (SCHÖN, 1983; FUKS, 2009), penso que a sistematização do que foi feito a cada encontro pode ser útil para outras pessoas que trabalham com grupos em outras circunstâncias; não como guia ou como algo a ser repetido, mas como inspiração e exemplo de reflexão sobre uma prática. Nessa parte do texto, está a descrição de recursos utilizados no grupo e que, considero, podem ser úteis aos profissionais que atuam nesse campo. 


			Na última parte, referente à articulação do processo conversacional e os objetivos da pesquisa, aparecem, mais claramente, descrições dos sentidos criados no grupo a partir dos diálogos propostos. Assim, inicialmente, procurei os momentos na conversa que se destacaram em relação aos objetivos da pesquisa. Ou seja, aqueles momentos e aquelas sequências de interação em que ficava mais clara a maneira como os participantes viviam e relatavam mudanças em outras relações, apontando as diferenças que foram úteis em seus processos no grupo. Também seguindo uma das premissas da poética social, procurei “ver conexões” (SHOTTER e KATZ, 1996; GUANAES e JAPUR, 2008). 


			Muitas vezes pude perceber a criação de “momentos compartilhados de referência comum” (SHOTTER, 2009) em que pessoas diferentes, em posições distintas e, portanto, formulando realidades diferentes, encontram algo comum que as permite continuar a conversa. As conversas do grupo, tanto as espontâneas quanto as propostas pela equipe ou por algum participante, não implicavam um consenso ou concordância, mas sim uma conexão que os permitia seguir juntos. Segundo Shotter (2008), não é necessário que as pessoas tenham um entendimento total e final do enunciado do outro, mas que, ao encontrar tais momentos compartilhados, possam continuar conversando. 


			Em meio a isso, aparecem os percursos de dois participantes do grupo que, especificamente, viveram transformações em suas posições e em seus diálogos dentro e fora do grupo. Achei que tais percursos mereciam destaque, não só porque exemplificavam a ligação com os objetivos da pesquisa, mas também porque essa forma de relato trazia uma dimensão longitudinal para o trabalho. Também merecem destaque ao longo de toda a análise, mais especificamente em alguns itens, o questionamento, a negociação de sentidos e as oportunidades para a desnaturalização de discursos sobre o divórcio e temas correlatos, especialmente a convivência entre pais e filhos. 


			Ao rever a organização que emergiu, percebi uma coerência com o esquema apresentado por Spink (2004a; 2004b), o qual focaliza três tempos no processo de produção de sentidos: o tempo curto, que é o tempo da interação, da dinâmica de produção de sentidos – o foco no momento interativo; o tempo vivido, que é o tempo da socialização em que aparece nosso aprendizado de repertórios a partir de nossas posições de pessoas, em nossas famílias, em nossas histórias pessoais – melhor explicitado nos percursos dos dois participantes destacados; e o tempo longo, que é o tempo da longa história de circulação de repertórios linguísticos na sociedade e o fato de que eles estão presentes ainda nas produções culturais e são continuamente transformados, reaparecendo de várias formas nas conversações – as linguagens sociais sobre as situações e relações no divórcio. Embora não tenha sido esse o foco da organização do relato e dos comentários, considero que essa forma de pensar sobre os repertórios e a dinâmica de produção de sentidos emergiu e se fez presente como pano de fundo do texto. 


			Espero que o texto resultante do trabalho possa ser útil aos profissionais e pesquisadores das áreas que se relacionam com ele, no campo do construcionismo social, no trabalho com grupos ou no trabalho com as famílias e os divórcios, ampliando as conversações, as interseções entre esses campos e, quem sabe, multiplicando esse tipo de trabalho. A proposta, desde o início, não foi a de desenvolver ou sistematizar “um modelo” de trabalho com grupos, único e melhor, mas sim de um exercício de reflexão sobre uma prática, e de traduzir essa reflexão em um texto que servisse como pré-texto para a continuação do diálogo sobre os temas nele presentes. 
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			TRANSFORMAÇÕES DA (PÓS)MODERNIDADE: COMPLEXIDADE E DESAFIOS


			As condições sociais contemporâneas são fruto de incontáveis transformações, especialmente após a segunda metade do século XX. Há várias maneiras de se referir e descrever o momento e as mudanças na sociedade ocidental. Alguns autores denominam o atual período de pós-modernidade (HARVEY, 1994; LYOTARD, 2009; SARLO, 2004; GERGEN, 1994), outros de hipermodernidade (LIPOVETSKY, 2006), modernidade tardia (GIDDENS, 2002) ou, ainda, modernidade reflexiva (GIDDENS; BECK; LASH, 1997). Cada autor descreve, enfatiza e dedica-se a analisar aspectos diferentes das mudanças, de acordo com sua tradição de argumentação, sua área de conhecimento, seu objeto de estudo e inúmeros outros fatores. Alguns estudiosos dedicam-se à análise das transformações na área da economia e da política; outros na das relações humanas, das ciências, da sociologia e da vida cotidiana. As diversas abordagens contêm pontos em comum que permitem que borremos as distinções entre elas em alguns momentos da discussão. Por outro lado, suas diferentes denominações apontam para os distintos focos e as diversas concepções de cada autor sobre o processo de transição e as transformações entre uma e outra era. Como alerta Bezerra Jr. (2009, p. 35): 


			É bastante conhecida a polêmica em torno dos nomes com que se deveria designar o período que sucede ao moderno. O centro desta discussão são os critérios de periodização que permitiriam situar historicamente a passagem entre um e outro, e as características fundamentais que os diferenciaram entre si. 


			Ao usar a denominação pós-modernidade, autores como Lyotard (2009) e Bauman (2001), por exemplo, assumem uma ideia de ruptura entre os dois momentos, ou seja, há uma diferença fundante entre o momento anterior, conhecido como modernidade5, e o atual. Já para Lipovetsky (2006), a hipermodernidade é caracterizada por uma exacerbação de algumas características presentes e anunciadas na modernidade. Da mesma forma, aqueles que usam o termo modernidade tardia e reflexiva acreditam que ainda vivemos uma, talvez derradeira, fase da modernidade. Para esses autores, a atual ordem social é fruto não de uma crise no capitalismo, mas de seu extremo sucesso. A feição da sociedade atual é totalmente coerente com a dinâmica e os valores do capitalismo bem-sucedido. Segundo Dufour (2005, p. 13), “o capitalismo funciona muito bem, tão bem que um dia acaba por consumir a si mesmo”, apontando, assim, para as crises atuais que emergem com a exacerbação dos valores e das práticas sustentados pelo capitalismo de mercado. 


			No entanto, para além das diferenças, esses autores convergem em alguns indicadores que caracterizam a época atual. Resumindo esses aspectos, Fuks (2006, p. 100), por exemplo, destaca “o ceticismo em relação às metanarrativas, a descrença na objetividade e na verdade única, o relativismo (tanto ideológico quanto moral), a reivindicação do eventual, o questionamento do essencialismo”. 


			Uma das características atribuídas à sociedade contemporânea é uma aceleração nos processos de transformação. Para vários autores (BAUMAN, 2001; HARVEY, 1994; LIPOVETSKY, 2006), isso tem ligação íntima com o capitalismo de mercado, que ganha proeminência por essa época. A pós-modernidade é a lógica do capitalismo tardio, ou de uma terceira fase do capitalismo. A aceleração dos processos de produção conectada, tanto como causa quanto como consequência, a uma admirável expansão tecnológica, especialmente na esfera da comunicação e informação, traz modificações que atingem todo e qualquer aspecto da vida social. As relações de trabalho, as mais íntimas relações de casal, as grandes economias, o cotidiano da vida familiar, as escolas e todas as instituições sociais são atravessadas por esse processo em curso. De acordo com Sevcenko (2001), na passagem para o século XX, o mundo já era praticamente tal como o conhecemos. O otimismo, a expansão das conquistas europeias e a confiança no progresso pareciam ter atingido seu ponto mais alto. O que distingue o século XX, especialmente em sua segunda metade, é a “[...] contínua e acelerada mudança tecnológica com efeitos multiplicativos e revolucionários sobre praticamente todos os campos da experiência humana e em todos os âmbitos da vida no planeta” (SEVCENKO, 2001, p. 45).


			Para outros autores como Gergen (1994b), vivemos um processo de saturação social ligado principalmente a um incremento da possibilidade de sustentar direta ou indiretamente relações com um número cada vez maior de pessoas, instituições etc. Segundo o autor, a expansão tecnológica contribui para minar as condições para a homogeneidade. As tecnologias contemporâneas da comunicação expõem todos a um sem número de racionalidades, vocabulários e crenças, inclusive sobre como concebemos e entendemos a nós mesmos, nosso mundo psicológico, nossas identidades etc. A sociedade como um todo começa a lidar com novos temas, ou pelo menos com novas versões para antigos temas. Alguns desses assuntos dizem respeito diretamente ao escopo deste trabalho: a derrocada de todo tipo de fundacionalismo6 na ciência e o relativismo de valores e comportamentos, o capitalismo de mercado e a sociedade de consumo; a globalização, o individualismo, a fragmentação das relações e identidades, a relevância da comunicação e informação. Esses aspectos não são dissociados entre si, ao contrário, são totalmente relacionados, e por meio dessa condição de conexão transformam-se uns aos outros continuamente.  


			Os paradoxos do conhecimento humano que alimentaram as visões pós-modernas – nas quais eles estão frequentemente relacionados à morte da epistemologia – podem ser agora compreendidos em termos mais mundanos, sociológicos (GIDDENS; BECK; LASH, 1997, p. 8). 


			Para Sarlo (2004, p. 148), o que se chama “a condição pós-moderna” tem uma inspiração inevitavelmente sociológica: “sua autoconsciência é a sociologia que lhe permite instalar o relativismo valorativo como horizonte de época”. 


			1.1 GLOBALIZAÇÃO, CAPITALISMO DE MERCADO E SOCIEDADE DE CONSUMO 


			A segunda metade do século XX é apontada como o momento crucial de transformação do próprio capitalismo e, consequentemente, da sociedade. Essa fase também é denominada capitalismo tardio e duas de suas facetas têm sido amplamente analisadas, tanto como causas quanto como consequências de uma transformação sistêmica da sociedade: o ideário neoliberal e a globalização, ambos alçados à categoria de lógica das relações (MANCEBO, 2004). A sociedade contemporânea é considerada por alguns autores como o momento da universalização do capitalismo como modo de produção e processo civilizatório (MANCEBO, 2003). 


			Há cerca de 20 anos, a palavra globalização se tornou uma palavra-chave para a organização de pensamentos a respeito do funcionamento do mundo. A globalização pode ser vista como um processo, uma condição ou um tipo específico de projeto político (HARVEY, 2004). O termo, segundo Fuks (2004), em seu sentido mais descritivo, faz referência ao fato de a população mundial começar a funcionar como uma única sociedade complexa. Aliada à revolução da informação, ela produz uma profunda reorganização geográfica do capitalismo, o que faz os pressupostos das unidades geográficas anteriores, consideradas naturais, terem cada vez menos sentido. Muitos, nesse momento, julgam que a inovação e a transferência tecnológica galopantes constituem a força mais singular e, ao que parece inexorável, de promoção da globalização (HARVEY, 2004). Não há mais países, fronteiras ou mesmo identidades para as trocas no mercado ou de informação. Esse processo produz uma mudança na organização tanto do consumo quanto da produção, transformando a noção de território e espaço, e criando sistemas em larga escala transnacionais e planetários. Para Campos, Jobim e Souza (2003), há uma reelaboração do que é próprio de uma cidade ou de uma Nação em função da globalização e, consequentemente, os sentidos de pertencimento e identidade se modificam radicalmente; também se produzem necessidades e desejos totalmente novos. 


			A urbanização, especialmente a partir da década de 1950, assumiu as raias de uma hiperurbanização tendo seu ritmo sofrido uma aceleração que originou uma grande revolução ecológica, política, econômica e social na organização espacial da população mundial (HARVEY, 2004). A reorganização geográfica e, portanto, da experiência com a localização, o espaço de vida do homem, é acompanhada da transformação de sua experiência temporal. O capitalismo está sempre movido pelo ímpeto de acelerar o tempo de giro do capital, apressar o seu ritmo de circulação e, em consequência, de revolucionar os horizontes temporais do desenvolvimento. 


			O capitalismo, a partir da segunda metade do século XX, parece impelido a eliminar todas as barreiras espaciais, a aniquilar o espaço por meio do tempo. A inovação tecnológica tem como um dos resultados uma redução significativa do custo e do tempo de deslocamento no espaço. Sistema postal, telégrafo, rádio, televisão e internet levam o custo e o intervalo da transferência de informação para perto de zero (HARVEY, 2004). Para Chauí (2006), a nova forma de capitalismo é inseparável de uma transformação sem precedentes na experiência do espaço e do tempo, designada por Harvey (2004) como a “compressão espaço-temporal”. A fragmentação e a globalização da produção econômica engendram dois fenômenos contrários e simultâneos: de um lado, a fragmentação e a dispersão espacial e temporal; e, de outro, sob os efeitos das tecnologias eletrônicas e de informação, a compressão do espaço – tudo se passa aqui, sem distâncias, diferenças nem fronteiras. Tudo acontece agora, sem passado nem futuro. No mesmo caminho, diz Sevcenko (2001, p. 21): 


			O surto vertiginoso das transformações tecnológicas não apenas abole a percepção do tempo, mas também obscurece as referências do espaço. Foi esse efeito que levou os técnicos a formular o conceito de globalização, implicando que, pela densa conectividade de toda a rede de comunicações e informações envolvendo o conjunto de planeta, tudo se tornou uma coisa só. 


			Assim, a inovação e a transferência tecnológica são, em geral, consideradas como necessárias para a compreensão do processo de globalização. A chamada “revolução da informação” produziu algumas mudanças importantes na organização do consumo e da produção, bem como na definição de desejos e necessidades integralmente novos (HARVEY, 2004). Sevcenko (2001) afirma que o atual período, o qual ele considera fruto de uma revolução da microeletrônica, caracteriza-se pela aceleração precipitada, de intensidade extrema. O aumento da velocidade e do volume da informação e a redução do custo do acesso a ela vêm inundando o mundo com uma multiplicidade de sensações, estímulos e relações novas que afetam a condição de vida das pessoas, suas formas de relação, sua rotina, seu cotidiano e as formas de subjetivação existentes socialmente (SARLO, 2004; GERGEN, 1994b). 


			A tecnologia possibilita uma diminuição do tempo e uma virtualidade do espaço na circulação da informação e do capital. O tempo instantâneo e sem substância do mundo do software é também um tempo sem consequências. Instantaneidade significa realização imediata, no ato, mas também exaustão e desaparecimento do interesse (BAUMAN, 2001). Esse tempo substituiu compromissos duradouros por negócios de curto prazo e encontros fugazes, mantendo sempre aberta a possibilidade do ato de desaparecimento. Parece desaparecer a materialidade do capital, da mercadoria, do homem. Tudo é vivido como virtual, porém, como continua apontando Harvey (2004, p. 86), 


			[...] o horizonte temporal imposto por Wall Street simplesmente não tem como compatibilizar-se com as temporalidades dos sistemas sociais e ecológicos de reprodução de modo responsivo. [...] Nos últimos vinte anos, esse ponto de tensão tem ocupado lugar central na economia política do capitalismo avançado.


			 Segundo Bauman (2001), a nova instantaneidade do tempo muda radicalmente a modalidade do convívio humano, e mais conspicuamente o modo como os humanos cuidam de seus afazeres coletivos. A proximidade não exige mais a contiguidade física; a contiguidade física não determina mais a proximidade. Segundo Lipovetski (2006), o advento da proximidade virtual torna as conexões humanas simultaneamente mais frequentes e banais, mais intensas e breves. Ele aponta como uma das consequências mais importantes dessa proximidade virtual a separação entre comunicação e relacionamento. Bauman (2001) aponta para o fato de que a própria concepção de palavras como “coletivo” e “sociedade” será revista, e elas perderão seu sentido e/ou ganharão outros. 


			A redução de tempo e espaço encurta distâncias e supera antes inimagináveis limites para a vida humana. A partir daí, a relação entre o tempo e o espaço passa a ser processual, dinâmica, e não mais predeterminada e estagnada. A duração deixa de ser um valor para se tornar um risco. O pequeno, o leve, o descartável são os ícones do momento. Flexibilidade e fluidez tornam-se valores ao mesmo tempo em que há questionamento dos valores ligados à estabilidade e à continuidade. Globalização e mercado de consumo assumem um papel organizador da vida social. O ideal da hipermodernidade é a felicidade, definida como a satisfação plena e imediata dos desejos, porém a efemeridade dessa satisfação é movida pelo desejo de sempre ter a possibilidade de mais satisfação. 


			Sob o impacto da globalização, as sociedades contemporâneas tendem a se tornar sociedades que se transformam de maneira contínua; sociedades flexíveis, sem fronteiras e sem limites; sociedades fluidas, líquidas. Tais condições têm consequências sobre os tipos de personalidade [...] e também sobre a natureza das relações entre os indivíduos (HAROCHE, 2008, p. 123). 


			A globalização relaciona-se aos aspectos mais íntimos das vidas das pessoas. As tradições locais, em comunidades até então segmentadas, já não podem manter-se sem contato com o resto do mundo. Todavia, se em sua característica homogeneizadora a globalização não destrói as tradições locais, muitas vezes a tentativa de sobrevivência dessas tradições tem a forma dos fundamentalismos étnicos ou religiosos que se observam atualmente. Segundo Fuks (2004), pertencemos a uma comunidade interconectada na qual convivem as identidades globalizadas e, ao mesmo tempo, vivemos o recrudescimento dos fundamentalismos e das intolerâncias. Para Pakman (2003, p. 94), 


			Avanços tecnológicos fantásticos na comunicação e novas regras para as transações financeiras internacionais alimentaram um processo de homogeneização de dimensões planetárias de práticas, ideias, conceitos, estética, políticas e material educacional. 


			Na experiência da modernidade globalmente conectada, não apenas as comunidades locais, mas “as características íntimas da vida pessoal e do eu tornam-se interligadas a relações de indefinida extensão no tempo e no espaço” (GIDDENS, 1997, p. 77). Tanto estamos totalmente interligados, e assim decisões aparentemente individuais e cotidianas podem ter consequências globais, quanto vivemos processos de desenraizamento e despertencimento por conta da desregulamentação e da ausência das grandes tradições e dos rituais organizadores da sociedade. A relação entre o indivíduo, sua vida cotidiana e o resto do mundo é constantemente reorganizada e reformulada. Emerge uma “extraordinária – e acelerada – relação entre as decisões do dia a dia e os resultados globais, juntamente com seu reverso, a influência das ordens globais sobre a vida individual” (GIDDENS, 1997, p. 77). Essa relação direta indivíduo-mundo prescinde de qualquer instituição mediadora ou normas de coletividade. 


			1.2 A RACIONALIDADE NEOLIBERAL, O CAPITALISMO DE MERCADO E O CONSUMO 


			A política neoliberal acompanhada de forte desregulamentação financeira ganha proeminência por volta dos anos 70, provocando, com intensidade inédita, o renascimento do mercado e do individualismo como articuladores nucleares da prática social e das relações que os homens estabelecem entre si (MANCEBO, 2004; BAUMAN, 2001). A suposição básica na racionalidade neoliberal é a de que os homens se comportam e agem como indivíduos autointeressados. Propondo um retraimento do papel do Estado na regulação econômica e, portanto, uma autorregulação do mercado e da economia, a racionalidade neoliberal constitui-se numa variante particular das construções individualistas, sob a qual se afirmam a soberania dos objetivos individuais, o reconhecimento do indivíduo como o juiz supremo dos seus próprios objetivos e a limitação dos fins sociais às coincidências entre os objetivos individuais. O novo capitalismo globalizado também reorganiza as relações de trabalho. O trabalho não é mais uma posse nem tem conteúdo fixo, como em outros momentos, tornando-se, pelo contrário, uma posição numa rede em constante mudança.


			 As organizações valorizam sobretudo, capacitações humanas portáteis, a capacidade de trabalhar em vários problemas com um plantel de personagens constantemente mudando, onde antigamente se valorizava a construção de uma carreira e a estabilidade (SENNET, 2006, p. 131). 


			Segundo Bauman (2007a, p. 17), nessa fase do capitalismo, os empregadores preferem empregados “flutuantes”, descomprometidos, flexíveis, generalistas e que possam ser descartados a qualquer momento. O trabalho da era do software é sem corpo, não amarra o capital, permite que ele seja volátil, extraterritorial e inconstante (BAUMAN, 2001; HARVEY, 1994). 


			O fluxo do capital e sua aceleração elevam o consumo a organizador da vida social em vários níveis. Segundo Sarlo (2004, p. 28): 


			[...] quando nem a religião, nem as ideologias, nem a política, nem os velhos laços comunitários, nem as relações modernas da sociedade podem oferecer uma base de identificação ou um fundamento suficiente para os valores, ali está o mercado, um espaço universal e livre, que nos dá algo para substituir os deuses desaparecidos. Os objetos são ícones [...] podem criar uma comunidade imaginária. 


			O consumo, essência do capitalismo de mercado, coloca-se, segundo vários autores (BAUMAN, 2001; 2007b; LIPOVETSKY, 2006; SENNET, 2006; SEVCENKO, 2001; MATOS, 2006; SARLO, 2004), como ocupando o lugar deixado vago pela tradição da vida pré-moderna. Como nos diz Matos (2006, p. 154), “o mercado se impõe como sucedâneo da busca de felicidade”. 


			Segundo Bauman (2003), emerge o homo consumens. Para ele, o que importa não é acumular bens “mas usá-los e descartá-los em seguida a fim de abrir espaço para outros bens e usos. A vida consumista favorece a leveza e a velocidade” (BAUMAN, 2003, p. 67). É a rotatividade, não o volume de compras, que mede seu sucesso. Para Lipovetsky (2006), a base da nova sociedade também está assentada no capitalismo de consumo, o que faz com que ele a denomine “sociedade do hiperconsumo”. Segundo o autor, vivemos na “civilização do desejo” em que: 


			[...] a vida no presente tomou o lugar das expectativas do futuro histórico e o hedonismo, o das militâncias políticas; a febre do conforto substituiu as paixões nacionalistas e o lazer, a revolução. [...] o melhoramento contínuo das condições de vida, o maior bem estar tornou-se uma paixão de massa (LIPOVETSKY, 2006, p. 11). 


			Para o autor, o hiperconsumidor não consome apenas bem-estar material, mas também conforto psíquico, harmonia interior, autoconhecimento, em suma, felicidade. 


			Nesse contexto, afirmam-se novos comportamentos marcados pela exigência de eficácia e rapidez, pela preocupação obsessiva de ganhar tempo. O hiperconsumidor tornou-se um “doente da urgência” em uma cultura da instantaneidade (LIPOVETSKY, 2006, p. 112). Segundo Matos (2006, p. 155), a temporalidade do efêmero, do descartável, dissolve a dimensão ética das relações meios e fins que caracterizam os conceitos clássico e moderno de racionalidade, liberdade, felicidade, justiça e utopia. O tempo torna-se um “presente perpétuo carente de recordações”. 


			O hiperconsumidor renova a cada momento seus desejos e suas urgências, fazendo emergir uma forma de vida hedonista, que tem como maior paixão o bem-estar, mas não aquele provido pelo Estado ou por instituições modernas, e sim pelo consumo, pela melhoria constante das condições de vida, de acordo com as definições também instantâneas do que é uma melhor condição para aquele momento. Sennet (2006, p. 147) aponta que, na “paixão consumptiva”, o uso possessivo é menos estimulante que o desejo de coisas que ainda não se têm; a “dramatização do potencial” leva o consumidor a desejar coisas que não pode utilizar plenamente. A renúncia ao objeto não é vivenciada como perda. O hiperconsumo não combina com a acumulação ou com a posse do objeto. Ao contrário, abrir mão, descartar, combina com a busca incessante de novos estímulos, “libertar-se da possessividade também é uma forma de liberdade” (SENNET, 2006, p. 139). Para Harvey (1994), essa sociedade também pode ser chamada a “sociedade do descarte”, em que, além de produtos, “joga-se fora valores, estilos de vida, relacionamentos, apego a qualquer tipo de coisa: moradia, lugares, pessoas e modos de viver e agir” (HARVEY, 1994, p. 258).


			Lipovetsky (2006, p. 39) aponta que no hiperconsumo não colecionamos objetos, mas sim “atos de colecionar objetos”. A sociedade do hiperconsumo difundiu em todo o corpo social o ideal da autorrealização, porém, para o autor, em tal sociedade “desenha-se não a aniquilação dos valores e dos sentimentos, mas, mais prosaicamente, a desregulamentação das existências, a vida sem proteção, a fragilização do indivíduo” (LIPOVETSKY, 2006, p. 149). As ordens hierárquicas são desmanteladas emergindo sistemas desregulados e plurais. As grandes utopias, as grandes instituições, a moral sacrificial são desafiadas por uma individualização extrema dos modos de vida. 


			O consumo não se presta à interação, mas sim à ação, diz Bauman (2001). O consumo é algo que só pode ser experimentado em toda a sua extensão pelo indivíduo, por mais que ele possa, ao consumir determinado tipo de produto, estar buscando se identificar e ser identificado a um determinado estilo de vida. O capitalismo vive sua terceira revolução tecnocientífica no marco de sociedades fraturadas por linhas de pobreza e aturdidas pelo florescimento de ideologias individualistas e antissolidárias. 


			Seria simplista, porém, ver a globalização como um mero movimento rumo à homogeneidade na cultura global mediante a troca de mercado. Segundo Harvey (2004, p. 101), há variados sinais de “contra movimentos” que promovem uma reação à globalização do livre mercado, valorizando a diversidade cultural e oferecendo resistência à influência homogeneizadora dos mercados globais para estimular o que é local, diferente e especial. Há uma tensão constante entre o global e o local, entre o poder que legitima nossos consensos no cotidiano e a gigantesca concentração de poderes das corporações globais (FUKS, 2004); ou, como aponta Pakman (2003), uma tensão contínua entre caminhos de desenvolvimento centrais e periféricos. É o momento de maior possibilidade de contato com as diferenças e, ao mesmo tempo, de maior pressão homogeneizante, o que, muitas vezes, transforma sensibilidade cultural em formas de “tolerar” os diferentes, e, na ambiguidade do termo, pode-se disfarçar uma orientação crescente para o igual, em um mundo progressivamente orientado para vigiar o diferente e restringi-lo a guetos culturais e territoriais. Todavia o autor também identifica sinais de organizações locais, comunitárias, em que o espaço público, em um nível local, passa a ser ocupado; são vizinhos que conversam e se associam,


			[...] discutindo utopias, realidades, mal-estares pessoais e políticos. Também começam a aparecer na linguagem “novos/velhos termos como ‘democracia direta’, democracia participativa’, ‘direito ao trabalho’ e as ‘microempresas’ como respostas à globalização (PAKMAN, 2003, p. 13).


			1.3 MUDANÇAS, BIFURCAÇÕES E DILEMAS 


			Mudanças em sociedades complexas não são processos lineares ou simples de serem rastreados ao longo do tempo; o que consideramos mudanças ou transformações são processos complexos dos quais temos acesso a fragmentos. As mudanças sociais não são como passagens de um momento a outro, mas se aproximam mais de resultados de turbulências, de processos de tensão e resolução de tensão em sistemas complexos com resultados imprevisíveis quando se está no início do processo. Compreendemos apenas a posteriori os caminhos trilhados, cujos resultados não implicam necessariamente o desaparecimento das alternativas anteriores, mas a convivência de formas diferenciadas entre o novo e o antigo. Falamos certamente de rupturas, desaparecimentos, mas falamos também de mudanças em relações, ênfases modificadas, relevâncias alteradas. Quando tentamos construir uma narrativa sobre essas mudanças, vemo-nos diante de posições distintas, movimentos e contramovimentos, disputas de espaços e legitimidade. Uma ecologia de ideias, como diria Bateson (1972), em que as ideias relacionam-se entre si, tem espaços confusos entre elas e, frequentemente, enlaçam-se de maneiras inesperadas e paradoxais. Soluções criam novos problemas não imaginados e o movimento mantém-se incessantemente. 


			Podemos ver as vantagens da maior liberdade e do respeito às diferenças no mundo atual, mas não podemos esquecer que nem sempre a tolerância defendida por discursos mais relativistas leva a uma abertura para o novo. Algumas vezes, apenas provam o alcance do individualismo de mercado (KEHL, 2005). Para Chauí (2006), por exemplo, a naturalização e a valorização positiva da fragmentação e da dispersão socioeconômica estimulam o individualismo agressivo e a busca do sucesso a qualquer preço, ao mesmo tempo em que dão lugar a uma forma de vida determinada pela insegurança e pela violência, institucionalizadas pela volatilidade do mercado. O medo leva ao gosto pela intimidade, a um retorno a instituições como a família e mesmo a figuras políticas e religiosas fortes e autoritárias no que pode parecer uma volta a formas mais antigas, mas que, segundo a autora, é parte desse mesmo movimento. 


			Esse efeito de dispersão não pode ser confundido com pluralidade ou com autonomia dos indivíduos. Para Kehl (2005), a crise de sentidos globais não leva, necessariamente, a ações livres e produtoras de multiplicidade de sentidos particulares, e sim a uma competição em que os que mais têm, em termos materiais e simbólicos, levam vantagem na hora de impor seus próprios interesses particulares. Já para Giddens (2002; 1997), essa dimensão representa o aparecimento de uma nova reflexividade e a tomada de consciência da precariedade das construções sociais associadas à responsabilidade. Surgem novas formas de relacionamento mais encaixadas com novos tempos, novas formas de vida, que, para uns, significam perdas, e, para outros, ganhos. 


			Como diz Matos (2006, p. 156), “o progresso não realizou por si só a felicidade dos homens [...]. Estabelece-se, na modernidade, o conflito entre a ciência, a política e a moral”. São novas as questões que surgem no campo das escolhas, da ética, e mesmo da convivência cotidiana entre as pessoas. Todas as transformações não significam destruição, mas sim a perda de certezas, insegurança, indecisão, negociação e, por isso também, comunicação e reflexão. 


			As tradições que indicavam, a priori, o que é certo e o que é errado perdem seu status social, assim como as instituições que as sustentavam. As estratégias para definir o permitido e o proibido entraram em crise. Para Lipovetski (2006), sem definições claras do que é permitido e proibido, a moral deixa de ser um território de conflitos significativos para se transformar em um conjunto de enunciados banais e desvalorizados. Aí entra a necessidade da polícia e da justiça, no sentido da autoridade que vem compensar o que antes era uma “proibição discursiva” (LIPOVETSKI, 2006, p. 40). 


			Lyotard (2009), referindo-se àqueles que tomam essa extensão das mudanças como a dissolução do vínculo social, afirma que, nesse caminho, o “si mesmo” não está isolado, mas é “tomado numa textura de relações muito mais complexa e móvel do que nunca” (LYOTARD, 2009, p. 28). Podemos também pensar que, recursivamente, a possibilidade de heterogeneidade e fragmentação que acontece nas relações sociais reforça a impossibilidade de legitimação de qualquer prática social por metanarrativas que pretendam totalizar o conjunto da experiência humana (BAUMAN, 2004). 


			Navegamos entre o relativismo valorativo e as tendências críticas a ele, que podem resultar em novos fundamentalismos, entre a anomia e o pluralismo, a liberdade de antigas prisões da tradição e o vazio da moral à la carte. Alguns autores criticam os possíveis elogios a essas novas formas de relação e vida, enquanto outros veem esperanças e saídas para os novos paradoxos que se impõem. As sociedades que surgem da modernidade tardia, portanto, estão longe de realizar um ideal igualitarista e democrático. No entanto, como adverte Lipovetski (2006, p. 164), “não pode haver um regresso nostálgico às imagens que no passado pareciam boas e justas, mas tampouco se deve admitir um conformismo acrítico frente ao que surge com o rompimento dessas imagens”.


			2 


			CONSTRUCIONISMO SOCIAL: 
UM NOVO MOVIMENTO


			A perspectiva construcionista ou, como prefere Spink (2009), o movimento construcionista emerge no seio dos debates da modernidade à pós-modernidade e é herdeiro deles. O movimento construcionista é interdependente e parte das reconfigurações mais amplas de visão de mundo em nossa época. Para alguns (GERGEN e MCNAMEE, 1998; GRANDESSO, 2000), está incluído no que é chamado pós-modernismo na Ciência. Segundo Gergen e McNamee (1998), o construcionismo tem como inspiração a crítica ideológica, cujo principal representante seria a Escola de Frankfurt; a crítica retórico-literária, cujos principais autores são os teóricos pós-estruturalistas e a crítica social, em nomes como Weber, Scheler e Mannheim, que enfatizaram a importância do contexto cultural na produção de sentidos. O construcionismo apoia-se ainda nos trabalhos de Berger e Luckman (1966), focalizando a natureza construída da realidade, ou nos trabalhos de autores como Thomas Kuhn, que descreve a importância da participação da comunidade científica no que é definido como problemas passíveis e importantes de serem investigados e no que é considerado evidência ou fato científico. Gergen e McNamee (1998) citam também Garfinkel, com a etnometodologia, como um autor influente ao apontar que os termos que usamos para descrever o mundo, seja ele científico, seja ele cotidiano, podem variar de acordo com o contexto em que são utilizados. A crítica social, de forma geral, enfatiza a natureza situada de toda e qualquer produção de conhecimento, corroborando assim o que Ibañez (2001) afirma sobre a historicidade de nossas práticas e existência. 


			O construcionismo social reúne contribuições importantes de vários movimentos em diversas áreas do pensamento humano. Segundo Spink (2004, p. 23), tal perspectiva tem raízes em três movimentos:


			a)	na filosofia, em que aparece como uma reação ao representacionismo; 


			b)	na sociologia do conhecimento, como uma crítica à retórica da verdade; 


			c)	na política, como busca de empowerment de grupos socialmente marginalizados.


			Para Spink (2009), tal movimento nasce em solo tanto epistemológico quanto político. Como postura epistemológica, caracteriza-se pela crítica e contestação a visões objetivistas e realistas do conhecimento; tende a combater todos os tipos de naturalização, essencialização e reificação da realidade. Como postura política, visa à “transformação, abertura, convivência com a complexidade” (SPINK, 2009, p. 61). Hacking (1999) também aponta para esse caráter político do construcionismo social. Segundo o autor, um dos usos primários do termo construção social serviu para a reivindicação da legitimidade de saberes locais, questionando a universalidade do conhecimento e criticando o status quo. Os construcionistas sociais argumentam que X (seja lá o que for o foco do estudo), não é inevitável, não precisaria existir ou não precisaria existir daquela forma; X foi trazido à existência, ou formatado por eventos sociais, forças, histórias; tudo poderia ter sido diferente.


			Assim, as teorias e práticas construcionistas também buscam se situar contextual e reflexivamente, posicionando-se como não neutras em relação ao seu contexto cultural, histórico e de valores. Assumir essa abordagem significa lembrar a todo o momento que a verdade é a verdade de nossas convenções, portanto não há a verdade no sentido estrito da palavra. Nem por isso o que consensualmente consideramos verdade torna-se menos impositivo ou menos importante em nosso cotidiano. O valor de verdade que adquirem crenças e descobertas, em qualquer área da Ciência ou em nossas práticas cotidianas, tem a força da tradição, da convenção, da inteligibilidade, da moralidade e da adequação ao contexto e das finalidades que coletivamente consideramos relevantes. Tem o valor do uso (SPINK, 2004a; SHOTTER, 1993). Nossos repertórios são sempre limitados, abrindo algumas possibilidades discursivas e impedindo outras. A mudança de foco também envolve a reflexão e a reconstrução conjunta das verdades. A proposta, portanto, como sintetizam Spink e Frezza (2004, p. 30), é “a necessidade de remeter a verdade à esfera da ética; pontuar sua importância não como verdade em si, mas como relativa a nós mesmos”. 


			Segundo Ibañez (2001a), abandonar a crença de que o conhecimento é uma representação correta e confiável da realidade é o primeiro passo para desembocar em uma perspectiva construcionista. O construcionismo dissolve a dicotomia sujeito-objeto afirmando que nenhum deles pode existir sem o outro; são dependentes e não se pode pensar neles separadamente. Tradicionalmente, na Ciência, supôs-se que se poderia neutralizar qualquer influência do sujeito produtor de conhecimento sobre o objeto, tomando objeto e conhecimento como autônomos. A perspectiva construcionista, no entanto, segundo Ibañez (2001b, p. 250) é “des-reificante, des-naturalizante, des-esscencializante”, radicalizando ao máximo “tanto a natureza social de nosso mundo como a historicidade de nossas práticas e de nossa existência”. 


			Dessa forma, o construcionismo abre mão de uma visão do conhecimento representacionista, ou como espelho da realidade (RORTY, 1988), e adota uma visão de que o conhecimento não é uma propriedade individual, que possuímos dentro de nossas mentes, mas algo que construímos conjuntamente, entrelaçando de forma definitiva nossas vidas e nossas práticas discursivas, relacionais e conversacionais. Tais práticas são histórica e culturalmente situadas. Assim, podemos concluir que a linguagem toma um lugar central na perspectiva construcionista. 


			Os autores construcionistas consideram mais importante compreender como as pessoas coordenam suas ações e constroem conjuntamente sentidos para o mundo do que conceber descrições ontológicas sobre ele (GUANAES, 2006). Na visão de Shotter (1994, p. 58), por exemplo: 


			O construcionismo social se define não pelo interesse em como os indivíduos chegam a conhecer os objetos e entidades do mundo ao seu redor, mas em como as pessoas primeiramente criam e sustentam, entre elas mesmas, determinados modos de se relacionar umas com as outras em suas conversas. Então, a partir de dentro, esses modos de se relacionar constroem sentidos sobre seus arredores. 


			O movimento construcionista, como não poderia deixar de ser, não se constitui em um movimento homogêneo, com consenso absoluto entre seus principais autores e articuladores. As abordagens construcionistas constituem-se em um movimento plural, o qual carrega tensões na busca de articulação em torno a alguns eixos centrais (RASERA, 2009; SPINK, 2009). Não é parte do escopo deste trabalho aprofundar essas questões7. Enfatizam-se neste trabalho alguns tópicos considerados centrais e presentes em todas as versões de construcionismo e que permitem falar em uma perspectiva construcionista social a partir de algumas regularidades no discurso e do que os próprios autores dizem a respeito de si mesmos. 


			Guanaes (2006, p. 25) considera o construcionismo social como um discurso, ou seja, “podemos identificar um conjunto de descrições nos estudos construcionistas que, atuando como ferramentas críticas, contribuem também na construção de um certo entendimento sobre o mundo e as pessoas”. 


			O construcionismo social constitui-se em um conjunto de discursos ou práticas discursivas que, por sua própria origem, considera-se um dos discursos possíveis dentre tantos outros para nos aproximarmos do mundo e de nós mesmos. Uma das características que o distingue, no entanto, é a permanente exortação à autorreflexividade, questionando suas verdades, suas descobertas e criticando suas posições. Nossa habilidade para a crítica ao mundo social e a nossas práticas são incrementadas ao adotar-se uma perspectiva construcionista (PEARCE, 2009). Aplicando a si mesmo seu discurso, cabe atenção constante às crenças e aos valores que a perspectiva construcionista sustenta e que são sustentados por suas descrições e pelos efeitos que estas e as práticas nela inspiradas podem gerar nos contextos nos quais estão presentes. Segundo Hacking (1999, p. 11), “ideias não habitam o vácuo, elas habitam um contexto social”. O autor denomina matriz o campo em que uma ideia, um conceito ou uma categoria é formada. A matriz constitui-se de um complexo de instituições, barreiras, materialidades etc., sendo “o setting social” no qual habitam as ideias, os conceitos ou tipos. O autor assinala que a palavra matriz refere-se, em sua etimologia, ao útero, fazendo diferença para a vida das pessoas tanto por seu significado como por sua materialidade; ao mesmo tempo, as ideias ganham vida e transformam matrizes. “A matriz da ideia muda, a ideia muda e as pessoas mudam e ficam diferentes, mas essa diferença também pode mudar a matriz” (HACKING, 1999, p. 102). É importante notar ainda que, para o autor, ideias não são algo “mental”, mas sim público, podendo ser propostas, criticadas, rejeitadas, aceitas. 


			Um ponto importante que aparece nas abordagens construcionistas é, em decorrência da ênfase de seu discurso em torno da construção conjunta de sentidos, uma crítica à noção de indivíduo, tanto como organizador das práticas e inteligibilidades sociais quanto como centro das disfunções e patologias, voltando o foco para os indivíduos em relação a contextos e redes sociais. Há um deslocamento da importância dada aos estados internos ou mentais de indivíduos para as práticas coletivas de construção de sentidos, tanto nos discursos científicos como nas micropráticas cotidianas. Oferecem, assim, uma alternativa epistemológica e metodológica para a tradição ocidental de pensar a mente e o conhecimento como individuais (SAMPSON, 1993; GERGEN, 1994b); questionam as racionalidades e as formas de vida contemporâneas apoiadas em determinadas visões do indivíduo, do conhecimento e da relação entre os dois. 


			Incluindo o indivíduo em suas próprias descrições da realidade, torna-se necessário refletir sobre as implicações de tais descrições sobre a construção e sustentação de práticas e formas de vida. Todo conhecimento, dessa forma, é passível de desconstrução ou, como dizem Spink e Frezza (2004), de desfamiliarização, ou seja, de uma prática reflexiva constante que questione construções conceituais as quais se tornam crenças arraigadas que nos impedem de criar outras. Mesmo criando outras a partir da reflexão crítica, as anteriores ainda ficam, dizem as autoras, “impregnadas nos artefatos da cultura, constituindo o acervo de repertórios interpretativos disponíveis para dar sentido ao mundo” (SPINK e FREZZA, 2004, p. 27). 


			Para os objetivos deste trabalho, utilizei as versões construcionistas mais focalizadas no discurso como a versão responsivo-relacional de Shotter (1993; 2008), o trabalho de Mary Jane Spink sobre a construção de práticas discursivas (SPINK, 2004a; SPINK e MEDRADO, 2004; SPINK e MENEGON, 2004), e ideias e autores ligados à conversação (SHOTTER, 1993; 1983), dialogismo e aspectos performáticos da linguagem (BAKHTIN, 1986; 1997a; SHOTTER, 1993; 2008; SAMPSON, 1993), visão do eu relacional e dialógica (GERGEN, 1994b; BAKHTIN, 1986; SAMPSON, 1993), além de Hacking (1999), que traz uma visão crítica ao próprio construcionismo nos alertando sobre seus limites e suas armadilhas.


			2.1 A CENTRALIDADE DA LINGUAGEM 


			Para o construcionismo social, somos seres linguísticos. É a linguagem que nos constitui como humanos e é ela que constitui nossa realidade. Dentro dessa perspectiva, há uma centralidade da linguagem na constituição do que consideramos realidade e do que podemos entender como “eu”, “self”, porém cabe destacar de qual abordagem da linguagem se utilizam os teóricos do construcionismo social. Nessa perspectiva, os autores preferem adotar a ideia da linguagem como prática social, ou seja, não veem a linguagem como código, língua ou palavra apenas, mas também como um complexo sistema de coordenação de práticas sociais conjuntas e que resultam na criação de mundos e formas de vida compartilhados. Essa perspectiva é coerente com o que é designado atualmente como “giro” ou “virada linguística” (IBAÑEZ, 2004; SPINK, 2004a). Tal expressão, moda nos anos 70 e 80, designa uma mudança que ocorreu na filosofia e em várias ciências humanas e sociais que as levou a refletir e a dar importância fundamental ao papel desempenhado pela linguagem na formação dos fenômenos que tais disciplinas costumam estudar, assim como nos seus próprios projetos (IBAÑEZ, 2004). 


			Duas noções são importantes para pensar a linguagem nessa perspectiva: a linguagem em uso e os jogos de linguagem, expressão cunhada por Wittgenstein (1979). Na primeira ideia, não se considera que exista uma relação de necessidade entre as palavras e a realidade que elas descrevem (RASERA e JAPUR, 2007). A escolha das palavras, das maneiras de descrever e falar do mundo definem tal mundo de determinadas formas; assim, a linguagem não reflete um mundo independente, mas sim o constrói a todo o momento. Essa construção da realidade, por meio da utilização de determinadas descrições e explicações, dá-se a partir das condições sócio-históricas concretas e dos sistemas de significação (RASERA e JAPUR, 2007, p. 22). Torna-se um interesse primordial o entendimento sobre as condições de produção do sentido, o que significa tanto o contexto social e interacional quanto as condições históricas (SPINK e MEDRADO, 2004). 


			Dentro da tradição de filósofos da linguagem, como Austin (1990), a linguagem promove ações, é ação, e daí decorrem diferentes cursos da realidade. O significado emerge de seu uso situado, e não abstratamente de outra condição da palavra. A perspectiva construcionista “[...] nos convida a investigar os jogos de linguagem em que tais sentidos se fazem presentes e que tipo de realidade eles constroem à medida que são usados e legitimados nas interações” (GUANAES, 2006, p. 23).
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